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PROMOVENTE: VEREADOR	 NELSON GUERRA
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T,	 Proibe a utilização de vias p ublicas localizada em zonas estrita- I
1	 ffiente residenciais p ara a a p rendiza g em de condução de veiculas	 1
1	 automotores, e da outras providencias.	 I.1	 1
I	 I

•1 INDICE	 .	 I•I	 I
1	 I
I	 AUTO ESCOLA .	1
1	 INSTRUTOR AUTONOMO	 1

. 1	 MOTORISTA	 1
•1	 VEICULO	 1
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-!	 A/J.4'54-o e ozu)it 
Proibe a utiLização de vias públicas

localizadas em zonas estritamente re

sidenciais para a aprendizagem	 de
,	 .

conduçao de veiculos automotores.

A Camara Municipal de São Paulo Decreta:

Art. 1 2 - As ruas internas ás Zonas extritamente

residenciais Z-1, não poderão ser utilizadas, em hipotese algu

ma para aulas de aprendizagem e/ou treinamento de condução de

veiculos automotores de quaisquer tipos ou categoria, por auto

escolas ou por autonomos.

Art. 2 2 - Nos locais em que a aprendizagem e per
mitida, as aulas serão ministradas no horário compreendido en-

tre as 08:00 e as 20:00 horas.

Art. 3 2 - Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Cód.0522 ~o... a. Nevem, 'M.e 4.C.SP.
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JUSTIFICATIVA

Esta propositura funda-se na necessidade de que seja

preservada a qualidade de vida da população paulistana.

As auto escolas, por força de determinação legal con

tida no COdigo Nacional de Trânsito, tem que ministrar as suas

aulas práticas em vias públicas com tráfego pouco intenso.

Tendo-se em vista a conveniencia didática e a incli-

nação legal, arraigou-se a prática de Utilização das vias públi

cas de uso estritamente residencial para que nestas localidades

fosse afetuada o treinamento dos aprendizes.

As auto escolas então responsáveis pela aludida prá-

tica tem, ao realizar as suas atividades, gerado constante des-

conforto aos moradores daquelas localidades. Não raro, tem tra-

zido abusos com relação ao horário de início das atividades

bem como excessiva emissão de ruídos.

Por este motivo apresentamos . a presente propositura,

que esperamos seja acolhida.

Wc1.0522
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

.0.3.Papel para Informação, rubricado como folha n9	

do processo n9	 400 	 de 9...92	 2 1..2,2  /9 2 	 (a) 	 Adelina 

Sobre o assunto, nada consta.
Em 21-12-92

e4deltaa

Doui).
Const,t	 .sti§ill

	  ... .......

LUIZ ARRIANE CARVALHO

Assessor Tácnico Leg. Chefe-
4.

CóD. 0233



• 3 Nobre Vereador__

2ara relatar.

!TI -73  de 	

/e/a-~uANÁ

Sala da Cuffiissão de Constituiçã o e Justiça

de 19. 9-1- 

PntuKente

Em 	 C)C	 j 93 

SEGUE  — 

sob folha 	

juntado 	 nesta data. 	

n9  0(1

(a)

—~
documento 	 ee papel para Informação, rubricado 	 —

Recebido na Comissão de

Coostituição e Justiça
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DEPARTAMENTO

DE DOWNIENTAÇÂO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉGNK:A DE ARQUIVO

Proc. encerrarP;

Arquivo em

O Func.
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fls.

AO DT.94

SENHORA CHEFE,

Encaminho o presente processo con-

forme disposto no art. 275 do Regimento Interno.

Em, 04/0f/93

ÂNGELA BORDIN ANDREONI
Secretária



n
sCir—rr:t

•

e

cNt?i,

documento(s) rutolei-NW g•t‘,b

REGIN~EC1DrARRIOS
Chá gt Scçao T alce 11



Wirimokz ,a‘ pYeio

. .	 rimo rell
Crefe-Adiel-11Arecnicil

RR10;5

jj
(

13 - RDS
13-0174/1996REQUERiMENTO

do proc.

d3 I g 0.53,Ei

-;;~
42g1W -

SEÇÃO DE REVISA()

07 MAR 1996
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• xEQuEIRO à Douta Mesa, nos termos regimen-

tais, que seja desarquivado o PL n9 400/92, de minha autoria.

Sala das Sessões, 06 de março de 1.996.
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Para as devidas providências.

08,03,96

31111Z 4—ífilT~AH"1/"Viro
Assessor Técnico Log. Chef.-

A. T.

A

ATM — Sr. Assessor—Chefe,

Conforme solicitado através do RDS 13-0174/4"
1996: segue o presente expediente para volta a tramitaçào.

DT.94 em 11/3/9'

4~ft 41f4W. •
REG/NA APARECIAtAÃSARRIOS

Oate de sem T ca 11

REIA	 E CARVALHO

Asa. Tecn. Leg. Chefe - A.T.M.

Rêbido	 t39,

eLs.4.4.(_214,1!
atlt I ' 3.0 ‘,,4J.4§i;94.

Ai) Nobre Vereãdot . u '	 '...	 ----.	 1	 , .L.4.5Eivar
I

para relatar.	 ~'	 IP*" ,-''

Sala da Comissão da Constituição i 1 i •

SM	 	 de	 af .'. ......- . -

Presiáente
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PRORROGAÇXO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

ÍR (16

Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comiss3. e

Constituiç:ío _ Justiça
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E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI NQ 0400/92-3;

Trata-se de projeto de lei, de...autor: ia do nobre Vereador
Nelson Guerra ,-que ditj5 ggi ' sObre a proibiç"ão de,utilizaç'ão
de vias pUblicas localizadas em	 zonas estri1ii4mente: : -
residenciais para a aprendizagem de conduç'ão de veículos.
automotores.
Apesar de louváveis propásitos do Ilustre Vereador, o
projeto 1.1"ão pode prosperar, como veremos a seguir.
De fato,	 a	 propositura	 insere-se no	 âmbito	 da
regulamentaç'ão de trânsito, definido por Hely Lopes
Meirelles como " o deslocamento de pessoas ou coisas
(veículos ou animais) pelas mias de circulaço" (Direito
Municipal Brasileiro, 6A ediç"ão, Ed. Melheiros, pág.
318).
Embora seja competência privativa da Unia legislar sobre
trânsito e transporte (art. 22, XI, C.V.), cabe aos
Estados - membros legislar supletivamente a respeito da
matéria, nos termos da lei complementar pertinente (art.
22, parágrafo tinira, C.F.).
a Decreto Federal n2 62.127/68, que regulamentou o Cádigo
Nacional de Trânsito (Lei Federal na 5.108/66), declarou
competir aos Municípios, especialmente, regulamentar o
uso das vias sob sua jurisdiç'âo (art. 37, 1), proibindo o
trânsito em determinadas vias (art. 46, II).
Entretanto, a organizaç'ão e execuç'ão do trânsito e do
tráfego nas vias municipais é serviço pó.blico de
competência municipal e ordena-se pelas leis locais, que
podem prever infraç ges e sanç ges aos infratores do
trânsito e do tráfego municipais (in "Direito Municipal
Positivo", José Nilo de Castro, 2A ediç'ão, Ed. Del Rey,
pág. 318).
Assim o projeto esbarra no art. 37, parágrafo 22, inciso
IV, do Lei Orgânica do Município, que reserva ao Prefeito
a iniciativa de leis que disponham sobre serviços
páblicos.
Além disso, o práprio art. 46, do Decreto Federal n2
62.127/68, ao disciplinar as competências dos Municípios
na matéria, coloca estas como faculdade atribuída 'a
autoridade de trânsito local.
Pelo exposto, somos
PELA ILEGALIDADE
Sala da Comisso de Constituiço e Justiça,09/t"/7716
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ASSESSORIA TÉCNICA . DA MESA- ATM

São Paulo, 22 de abril de 1996.

. mEmo :No. 103 /96

•Ao nobre Ver. Nelson Guerra

	

o P L 	 400 I 92 de sua autoria, será tido como
• .f REJEITADO  em virtude de parecer peia	 da douta Comisso de Constituiçáo e

Justka,. cabendo, entretanto, 	 0.1_,'; • • •	 .	 no prazo de. 30 (trinta) dias%
•conforme disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVALHOfteld,MM	 %NaN."1•0 inhemo %1"11 11
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO .

Papel para Informação, rubricado como folha ng 	
(.9 

do processo ng  c/- Yce  (1.19 9foç 	 (a) 	

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido
: ;,a ausência de recurso do autor.

/e;_.5)5A

Assessor Tec.Leq44lativo-Chefe-ATM
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SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob tolha 	

'.Ern. 	

(a)
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